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LEI COMPLEMENTAR N° 115, DE 14 DE AGOSTO
DE 2018.

"Organiza a Procuradoria-Geral do
Município (PGM),dispõe sobre a carreira de
Procurador Municipal e dá outras
providências. "

RONALDO JOSÉ SEVERINO DE LIMA, Prefeito do
Municípiode Paranaíba, Estado do MatoGrosso do Sul, usando de suas
atribuições legais;

FAZ saber que a Câmara Municipal aprovou e ele
sanciona a seguinte LeiComplementar:

TÍTULO I

DA PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 10 A Procuradoria-Geral do Município (PGM),
prevista nos artigos 66, VIIIe 120 da Lei Orgânica Municipal passa a
reger-se pela seguinte LeiComplementar.
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Parágrafo único. Esta Leidispõe sobre a organização
da Procuradoria-Geral do Município de Paranaíba (PGM),órgão da
advocacia municipal que substitui à Procuradoria Jurídica, bem como
institui o plano de carreira, cargos e salários de Procurador do
Município.

Art.2° Competeà Procuradoria-Geraldo Município:

I - a representação judicial e extrajudicial do Município
de Paranaíba nas ações em que figure como parte ou nas quais tenha
interesse;

II - a consultoria e o assessoramento jurídico dos órgãos
da administração direta municipal, no âmbito de sua atuação;

III- a cobrança judicial da dívidaativa municipal;

IV - o controle de legalidade e constitucionalidade dos
atos normativos e administrativos dos demais órgãos da administração,
inclusivecomavocaçãode qualquer ato ou processo para análise;

V - a emissão de pareceres, opiniões e recomendações
jurídicas, aos demais órgãos da administração municipal, podendo
propor ao Chefede Executivoa atribuição de efeitos normativos ao ato
consultivo, que após publicação, vinculará toda a administração;

VI- a elaboração das informações a serem prestadas em
mandado de segurança em face dos agentes municipais;

VII- submeter à apreciação do Chefedo Poder Executivo
a propositura de Acão Dec1aratória de Inconstitucionalidade por
violaçãoà Constituição do Estado de MatoGrosso do Sul, elaborando a
respectiva inicial e demais peças pertinentes;

VIII- manifestar-se nos procedimentos de licitação, nos
termos da legislaçãoaplicável;

Av.juca Pinhé,333 IJardim SantaMônica I Paranaíba-MS I 67 3669.0000

vjf2



PREfEITURA OE wwvv.paranaiba.ms.gov.br

Paranaiba I)Prefeituradeparanaíba

IX- opinar quanto ao cumprimento de decisõesjudiciais
e à extensão dos efeitos de julgados, bem como orientar sobre a
aplicação das normas e interpretações jurídicas a respeito de temas de
interesse público.

X - praticar atos correcionaisrelativosaos seus membros
e expedir instruções para garantir a fielexecuçãodas disposiçõesdesta
lei concernentes à instituição;

XI - requisitar informações, documentos, diligências e
demais providências para cumprimento de suas competências
institucionais;

XII - exercer outras atividades de caráter jurídico ou
delegadaspelo chefedo executivo;

XIII- promovera emissão de pareceres sobre minutas de
anteprojeto de lei e projetos de decreto, especialmente para análise de
constitucionalidade.

§ 1° A Procuradoria-Geral do Município atuará por
intermédiodos ProcuradoresMunicipais,aos quais incumbe o exercício
das atribuições do órgão, independentemente de instrumento de
mandato, cabendo ao Procurador-Geral equacionar os trabalhos e
distribuir as atribuições.

§ 2° Além dos procuradores, a PGM contará com
servidores administrativos e estagiários responsáveis pelo
funcionamento administrativo da unidade, em colaboração com os
demais funcionários.

Art.3° A Procuradoria-Geral do Município é o órgão
que exerce privativamente as atividades de advocacia no âmbito do
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Município de Paranaíba, vinculada diretamente ao Chefe do Executivo e
com natureza jurídica de secretaria municipal, nos termos dos artigos
102, inciso Ve XII, e 110, da Lei Orgânica Municipal.

Art. 4° O Procurador-Geral do Município é a
autoridade máxima da Procuradoria-Geral do Município (PGM), com
iguais prerrogativas, subsídio e honras protocolares correspondentes às
de Secretário do Município, nomeado em comissão pelo Prefeito, dentre
advogados de reconhecido saber jurídico e reputação ilibada.

Parágrafo único. Nas ausências ou impedimentos, o
Procurador-Geral será substituído por procurador efetivo designado, ou,
quando inexistente designação, pelo procurador do município mais
antigo na carreira;

Art. 5° Fica alterada a nomenclatura do cargo de
advogado para Procurador Municipal, que exercerão as atribuições
típicas da procuradoria e a do cargo em comissão de Procurador
Jurídico para Procurador-Geral do Município, mantendo-os requisitos
para investidura.

§ 1° Os ocupantes do cargo de Procurador do
Município serão lotados na Procuradoria-Geral do Município, salvo
quando nomeados para cargo em comissão, ficando revogadas as
disposições legais em sentido contrário.

§ 2° Salvo naquilo em que forem incompatíveis com
o exercício da advocacia, aplicam-se aos Procuradores do Município as
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hipóteses de impedimento e suspeiçao previstas para os JUIZesna lei
processual civil,devendoser designadoprocurador substituto.

§ 3° Aplicam-se aos Procuradores do Município os
direitos, vantagens e adicionais, incluindo os por tempo de serviçoe por
incentivo à educação previstos no Estatuto dos Servidores Públicos
Municipais, bem comoos deveres e proibições típicos, além das regras
inseridas no Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil e seu
respectivo Códigode Ética, salvo naquilo em que forem incompatíveis
como exercícioda advocaciapública.

§ 4° Fica assegurado a percepção de honorários
advocaticios sucumbenciais pelos procuradores municipais e
Procurador-Geral do Município, conforme determina.ção do art. 85, §19°
do Códigode ProcessoCivil,depositados em conta própria, sendo 900/0
destinado a rateio semestral entre os procuradores lotados na PGMe
100/0 destinado a aquisição de insumos para melhoria das condiçõesde
trabalho do órgão.

§ 5° A jornada de trabalho dos procuradores
municipais será de 20 (vintehoras) semanais, sendo garantido o direito
de exercer a advocacia privada ou outra atividade constitucionalmente
cumulável,comobservânciadas regras de impedimentoe suspeiçâo.

§ 6° Aos ocupantes do cargo de Procurador
Municipal, que formularem opção irretratável junto ao DRH por
permanecer a disposição do serviço municipal quando convocados,
ainda que ultrapassada sua jornada legal,será devidoRegimede Tempo
Integral, acrescendo-se 1000/0 (cempor cento) ao seu vencimento-base,
circunstância em que será vedado o pagamento de horas extras,
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passando essa condição de trabalho e o adicional a integrar seu
vencimento base para todos os fins.

Art. 60 O cargo de procurador municipal passará a ser
regido por carreira própria instituída por essa lei, sendo assegurado sua
progressão funcional, sem prejuízo das demais vantagens e adicionais
previstos no estatuto do servidor, correspondente a elevação de classe a
cada 5 (cinco)anos, com acréscimo de 70/0 ao seu vencimento base de
uma classe para outra, desde que satisfeitos os seguintes requisitos:

I) 5 (cinco)anos de efetivoexercíciona classe anterior;

II)ausência de sanção disciplinar;

III)não possuir falta injustificada no último ano;

IV)possuir 100 (cem)horas de curso de capacítação em
direito nos últimos 05 (cinco)anos.

S 10 Acarreira será composta das seguintes classes:
1) Primeira Classe; 2) Segunda Classe; 3) Terceira Classe; 4) Quarta
Classe e 5)Classe Especial.

§ 20 A remuneração da classe inicial equivalerá ao
pago aos advogados da autarquia previdenciária municipal, ocorrendo a
progressão na forma do caput e do anexo IV.

§ 30 Os ocupantes do cargo de advogado que ao
tempo da publicação desta lei contarem com mais de 20 (vinte)anos de
efetivo exercício serão enquadrados na última classe da carreira de
procurador municipal, se aderirem ao novo regime jurídico, os demais
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serão enquadrados na classe inicial, computando-se o tempo de serviço
prestado no cargode advogadopara fins de progressão futura.

§ 4° O presente plano de cargos somente se aplicará
aos ocupantes do cargo de advogado que assim o requeiram junto ao
DRH,podendo a opção ser formulada a qualquer tempo, permanecendo
os que assim não requisitarem no cargo de "advogadoem extinção",
mantidas as vantagens pessoais já adquiridas.

Art. T' São prerrogativas dos procuradores municipais
as previstas no Estatuto da Ordemdos Advogadosdo Brasil, bem como
as seguintes:

I - requisitar informações, documentos e diligências a
quaisquer órgãosmunicipais para o exercíciode suas funções;

II - utilizar-se dos bens, veículos e meios do município
para o exercíciode sua função;

III- solicitar o auxilio das autoridades e agentes públicos
para o desempenho de suas funções;

IV - portar identidade funcional, em modelo aprovado
pelo Procurador-Geral, de apresentação obrigatória para gozo das
prerrogativasmencionadas;

v - isenção de revistas nos órgãosmunicipais;

VI - tomar ciência pessoal de atos e de termos dos
processos em que atuarem;

VII - ter vistas dos processos fora dos cartórios e dos
órgãosmunicipais;
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VIII- autonomia técnica, isto é, por via de representação
ou de manifestação opinativa em processo regular, divergir de
entendimento até então assumido pela Administração, indicando os
motivose as razões que o conduzemà divergência.

Art. 8° As Secretarias, órgãos e setores Municipais
fornecerão, com rigorosa observância dos prazos que lhes forem
estabelecidos, em cada expediente, os documentos e processos
administrativos considerados necessários à instrução dos processos ou
desenvolvimentodas atribuições do procurador requisitante.

Parágrafo único. A inobservância do prazo
estabelecido pelo Procurador do Município previsto neste artigo
implicará na aplicação das penas disciplinares prevista no Estatuto dos
Servidores Públicos do Município, sem prejuízo do ressarcimento dos
danos que decorrerempara a Fazenda PúblicaMunicipal.

Art. 9° Ficamtransformados os cargos em comissão de
diretor de departamento de execução fiscal (ref. 7) e diretor de
departamento de assuntos jutidicos (ref. 7) em dois cargos de Assessor
Jutidico, privativosde bacharel em direito, comjornada e remuneração
equivalentea dos cargos originários.

Parágrafo único. Aos assessores compete assessorar
os procuradores municipais em suas atividades, bem com exercer
atividades conexas ou de apoio à Procuradoria Geral do Municípionos
assuntos relativos à sua competência, com subordinação e supervisão
do Procurador-Geral.

.t'~ :
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Art. 10. Fica criado o Departamento de Técnica
Legislativana estrutura da Procuradoria-Geraldo Município,cabendo a
chefia da PGMprover a lotação de servidores e designar Procuradores
para assessorar a redação de projetos de leis e demais atos normativos.

Parágrafo único. Fica criado um cargo de assessor-
técnico legislativo para coordenar o departamento, tendo os mesmos
requisitos e condições de trabalho dos assessores mencionados no art.
9°.

Art. 11. O Serviço de Proteção ao Consumidor
subordinar-se-á Procuradoria-Geral do Município, passando a compor
sua estrutura normativa.

Art. 12. Será considerado como ponto facultativo aos
servidoresda Procuradoria-Geraldo Municípioos dias 11de agosto (dia
do advogado)e 08 de dezembro (dia da justiça), datas em que não há
expedienteforense.

Art. 13. Para implementação das mudanças previstas
nessa lei ficam autorizadas as medidas administrativas necessárias de
suplementação e remanejamento orçamentário.

Art. 14. A qualificação continua dos procuradores será
incentivada mediante a possibilidade de realização de cursos,
encontros, participação em eventos e concessão de licença remunerada
para estudos em nível de mestrado e doutorado aos estáveis, devendo
os beneficiadospermanecerem no exercíciode suas funções após o seu
retorno por um períodoigual ao do afastamento concedido.
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Art. 15. Esta Lei Complementar entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Paço Municipal "PrefeitoEdú Queiroz Neves", aos 14 dias
do mês de agosto de 2018.

PUBLICADAE REGISTRADA,na Procuradoria Jurídica
Municipal, na data supra.

:z iU:::
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ANEXO I
(Lei Complementar n° 115, de 14 de agosto de 2018)

TABELA SALARIAL PARA A PROCURADORIA-GERAL DO MUNiCíPIO

CARGOS EFETIVOS TRANSFORMADOS

CARGO ORIGINÁRIO CARGO TRAltSFORMADO

Advogado Procurador Municipal

R$ 2.689,72 R$ 3.167,00

Paranaíba-MS 14, de agosto de 2018.

RONALDO JO~~~ 'LIlIIA
pref:i~~i~N: ]
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ANEXO II
(LeiComplementar n° 115, de 14 de agosto de 2018)

TABELA DE CARGOS COMISSIONADOS TRAltSFORMADOS

CARGO ORIGINÁRIO CARGO TRANSFORMADO

Diretor de Departamento de Execução
Fiscal

Assessor Jurídico
Diretor de Departamento de Assuntos

Jurídicos

Procurador Jurídico Municipal Procurador-Geral do Município

Paranaíba-MS 14, de agosto de 2018.
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ANEXO III
(Lei Complementar n° 115, de 14 de agosto de 2018)

ORGANOGRAMA DA PROCURADORIA-GERAL DO MUNICjPIO

Procurador-Geral do
Município

Gabinete do
ProcuradoresProcurador-

Geral Municipais

I
I I

~ ~j I

1 DepartamentoSeçãode Apoio Assessorias de Técnica PROCONAdminstrativo
legislativa

Paranaiba-MS 14, de agosto de 2018.
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ANEXO IV
(LeiComplementar n° 115, de 14 de agosto de 2018)

TABELA DE PROGRESSAO FUNCIONAL DA CARREIRA DE PROCURADOR
MUNICIPAL

Classe Progressão

Procurador Municipal- 1a Classe R$ 3.167,00

Procurador Municipal- 2a Classe +7%

Procurador Municipal- 3a Classe +7%

Procurador Municipal- 4a Classe +7%

Procurador Municipal- Classe Especial +7%

Paranaíba-MS 14, de agosto de 2018.
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Publicado por:
Angel a Regi na Porfirio

Código ldentiticador:OFBEE236

DEPARTAMENTO DE LICITAÇAo
PROCESSO ADMINISTRATIVO NU186/2018 - PREGÃO

PRESENCIAL NU96/2018

O MUNICÍPIO DE PARANAÍBA - MS, por intermédio doía)
PREGOEIRO(A), ota) senhor(a) JUCELINO BALDUINO
MACHADO JUNIOR, designado pela PORTARIA NU 313/2018
DE 8 OE JA1'II"'ETRODE 2018, toma público que no dia 29 DE
AGOSTO DE 2018, ÀS 7:30 (SETE HORAS E TRINTA
MINUTOS), na PREFEITURA MUNICIPAL DE PAR<\NAÍBA,
situada na AVENIDA JUCA PINHÉ, N" 333, ID. sr MÔNICA,
PARANAíBA-MS, realizará processo licitatório na modalidade
PREGÃO, do tipo "MENOR PREÇO POR ITEM", que será regido
pela Lei Federal n° 10.520/02, Decreto 3.555/00 e pelo disposto na
Lei Federal n" 8.666/93.

OB.JETO: Registro de Preços para contratação de empresa
especializada no ramo pertinente para fomecimento parcelado de
EQUIPAMENTO e MATERIAL HOSPITALAR, para atender as
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Paranaíba-MS.

O EDITAL e seus ANEXOS encontram-se disponíveis aos
interessados no endereço acima especificado.

Paranaíba-MS,15 de agosto de 2018.

JUCELINO BALDUINO MACHADO JUNIOR
Pregoeiro! a)

Publicado por:
Raímunda Femandes da Silva

Código Identificador:6EA26C4F

PROCURADORIA JURÍDICA
LEre0MPBEMENl' ~'Nu 1'15;DE 14:DE.i\&OS'f01DE 2018.

"Organiza a Procuradoria-Geral do Municipio
(PGM), dispõe sobre a carreira de Procurador
Municipal e dá outrasprovidências...

RONALDO JOSÉ SEVERINO DE LIMA, Prefeito do Município
de Paranaíba, Estado do Mato Grosso do Sul, usando de suas
atribuições legais;

FAZ saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte
Lei Complementar:

TÍTULO I
DA PROCURADORIA-GERAL DO MUNICÍPIO

CAPíTULOl
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1" A Procuradoria-Geral do Município (PGM), prevista nos
artigos 66, VIII e 120 da Lei Orgânica Municipal passa a reger-se pela
seguinte Lei Complementar.

Parágrafo único. Esta Lei dispõe sobre a organização da
Procuradoria-Geral do Município de Parauaíba (PGM), órgão da
advocacia municipal que substitui à Procuradoria Jurídica, bem como
institui o plano de carreira, cargos e salários de Procurador do
Município.

Art. 2" Compete à Procuradoria-Geral do Município:
r - a representação judicial e extrajudicial do Município de Paranaíba
nas ações em que figure como parte ou nas quais tenha interesse;
n - a consultoria e o assessorarnento jurídico dos órgãos da
administração direta municipal, no âmbito de sua atuação;
III- a cobrança judicial da divida atrva municipal;

IV - o controle de legalidade e constitucionalidade dos atos
normativos e administrativos dos demais órgãos da administração,
inclusive com avocação de qualquer ato ou processo para análise;
V - a emissão de pareceres, opiniões e recomendações jurídicas, aos
demais órgãos da administração municipal, podendo propor ao Chefe
de Executivo a atribuição de efeitos normativos ao ato consultivo, que
após publicação, vinculará toda a administração;
VT - a elaboração das informações a serem prestadas em mandado de
segurança em face dos agentes municipais;
VII - submeter à apreciação do Chefe do Poder Executivo a
propositura de Ação Declaratória de Inconstitucionalidade por
violação à Constituição do Estado de Mato Grosso do Sul, elaborando
a respectiva inicial e demais peças pertinentes;
VITI - manifestar-se nos procedimentos de licitação, nos termos da
legislação aplicável;
IX - opinar quanto ao cumprimento de decisões judiciais e à extensão
dos efeitos de julgados, bem como orientar sobre a aplicação das
normas e interpretações jurídicas a respeito de temas de interesse
público.
X - praticar atos correcionais relativos aos seus membros e expedir
instruções para garantir a fiel execução das disposições desta lei
conceruentes à instituição;
XI - requisitar informações, documentos, diligências e demais
providências para cumprimento de suas competências institucionais;
XII - exercer outras atividades de caráter jurídico ou delegadas pelo
chefe d.o executivo;
XIII • promover a emissão de pareceres sobre minutas de anteprojeto
de lei e projetos de decreto, especialmente para análise de
constitucionalidade.

§ 10 A Procuradoria-Geral do Município amará por intermédio dos
Procuradores Municipais, aos quais incumbe o exercício das
atribuições do órgão, independentemente de instrumento de mandato,
cabendo ao Procurador-Geral equacionar 05 trabalhos e distribuir as
atribuições.

§ 2" Além dos procuradores, a PGM contará com servidores
administrativos e estagiários responsáveis pelo funcionamento
administrativo da unidade, em colaboração com os demais
funcionários.

Art. 30 A Procuradoria-Geral do Município é o órgão que exerce
privativamente as atividades de advocacia no âmbito do Município de
Paranaiba, vinculada diretamente ao Chefe do Executivo e com
natureza juríclica de secretaria municipal, nos termos dos artigos 102,
inciso V e XIT, e 110, da Lei Orgânica Municipal.

Art. 4° O Procurador-Geral do Município é a autoridade máxima da
Procuradoria-Geral do Município (PGM), com iguais prerrogativas,
subsídio e honras protocolares correspondentes às de Secretário do
Município, nomeado em comissão pelo Prefeito, dentre advogados de
reconhecido saber jurídico e reputação ilibada.

Parágrafo único. Nas ausências ou impedimentos, o Procurador
Geral será substituído por procurador efetivo designado, ou, quando
inexistente designação, pelo procurador do município mais antigo na
carreira;

Art. 5· Fica alterada a nomenclatura do cargo de advogado para
Procurador Municipal, que exercerão as atribuições típicas da
procuradoria e a do cargo em comissão de Procurador Jurídico para
Procurador-Geral do Município, mantendo-os requisitos para
investidura.

§ "I·Os ocupantes do cargo de Procurador do Município serão lotados
na Procuradoria-Geral do Município. salvo quando nomeados para
cargo em comissão, ficando revogadas as disposições legais em
sentido contrário.

§ 2" Salvo naquilo em que forem incompatíveis com o exercício da
advocacia, aplicam-se aos Procuradores do Município as hipóteses de
impedimento e suspeíção previstas para os juízes na lei processual
civil, devendo ser designado procurador substituto.
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§ 3" Aplicam-se aos Procuradores do Município os direitos, vantagens
e adicionais, incluindo os pOI' tempo de serviço e por incentivo à
educação previstos no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais,
bem como os deveres e proibições típicos, além das regras inseridas
00 Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil e seu respectivo
Código de Ética, salvo naquilo em que forem incompatíveis com o
exercício da advocacia publica.

§ 4" Fica assegurado a percepção de honorários advocatícios
sucumbenciais pelos procuradores municipais e Procurador-Geral do
Município, conforme determinação do art. 85, §19° do Código de
Processo Civil, depositados em conta própria, sendo 90% destinado a
rateio semestral entre os procuradores lotados na PGM e 10%
destinado a aquisição de insumos para melhoria das condições de
trabalho do órgão.

§ 5° A jornada de trabalho dos procuradores municipais será de 20
(vinte horas) semanais, sendo garantido o direito de exercer a
advocacia privada ou outra atividade constitucionalmente cumulável,
com observância das regras de impedimento e suspeição.

§ 6" Aos ocupantes do cargo de Procurador Municipal, que
formularem opção irretratável junto ao DRH por permanecer a
disposição do serviço municipal quando convocados, ainda que
ultrapassada sua jornada legal, será devido Regime de Tempo
Integral, acrescendo-se 100% (cem por cento) ao seu vencimento
base, circunstância em que será vedado o pagamento de horas extras,
passando essa condição de trabalho e o adicional a integrar seu
vencimento base para todos os fins.

Art. 6" O cargo de procurador municipal passará a ser regido por
carreira própria instituída por essa lei, sendo assegurado sua
progressão funcional, sem prejuizo das demais vantagens e adicionais
previstos no estatuto do servidor, correspondente a elevação de classe
a cada 5 (cinco) anos, com acréscimo de 7% ao seu vencimento base
de uma classe para outra, desde que satisfeitos os seguintes requisitos:
I) 5 (cinco) anos de efetivo exercício na classe anterior;
II) ausência de sanção disciplinar;
III) não possuir falta injustificada no último ano;
IV) possuir 100 (cem) horas de curso de capacitação em direito nos
últimos 05 (cinco) anos.

§ 1" A carreira será composta das seguintes classes: I) Primeira
Classe; 2) Segunda Classe; 3) Terceira Classe; 4) Quarta Classe e 5)
CLasseEspecial.

§ 2" A remuneração da classe inicial equivalerá ao pago aos
advogados da autarquia previdenciária municipal, ocorrendo a
progressão na forma do caput e do anexo IV.

§ 3" Os ocupantes do cargo de advogado que ao tempo da publicação
desta lei contarem com mais de 20 (vinte) anos de efetivo exercício
serão enquadrados na última classe da carreira de procurador
municipal, se aderirem ao novo regime jurídico, os demais serão
enquadrados na classe inicial, computando-se o tempo de serviço
prestado no cargo de advogado para fins de progressão futura.

§ 4" O presente plano de cargos somente se aplicará aos ocupantes do
cargo de advogado que assim o requeiram junto ao DRH, podendo a
opção ser formulada a qualquer tempo, permanecendo os que assim
não requisitarem no cargo de "advogado em extinção", mantidas as
vantagens PC:O;50WS já adquiridas.

Art. 7· São prerrogativas dos procuradores municipais as previstas no
Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil, bem como as seguintes:
I - requisitar informações, documentos e diligências a quaisquer
órgãos municipais para o exercício de suas funções;
JT - utilizar-se dos bens, veículos e meios do município para o
exercício de sua função;
llT - solicitar o auxílio das autoridades e agentes públicos para o
desempenho de suas funções;
IV - portar identidade funcional, em modelo aprovado pelo
Procurador-Geral, de apresentação obrigatória para gozo das
prerrogativas mencionadas;

V - isenção de revistas nos órgãos municipais;
VI - tomar ciência pessoal de atas e de termos dos processos em que
amarem;
VII - ter vistas dos processos fora dos cartórios e dos órgãos
municipais;
VIII - autonomia técnica, isto é, por via de representação ou de
manifestação opinativa em processo regular, divergir de entendimento
até então assumido pela Administração, indicando os motivos e as
razões que o conduzem à divergência.

Art, 8" As Secretarias, órgãos e setores Municipais fornecerão, com
rigorosa observância dos prazos que lhes forem estabelecidos, em
cada expediente, os documentos e processos administrativos
considerados necessanos à instrução dos processos ou
desenvolvimento das atribuições do procurador requisitante.

Parágrafo único. A inobservância do prazo estabelecido pelo
Procurador do Município previsto neste artigo implicará na aplicação
das penas disciplinares prevista no Estatuto dos Servidores Públicos
do Município, sem prejuízo do ressarcimento dos danos que
decorrerem para a Fazenda Pública Municipal.

Art. 9° Ficam transformados os cargos em comissão de diretor de
departamento de execução fiscal (ref 7) e diretor de departamento de
assuntos juridicos (ref. 7) em dois cargos de Assessor Jurídico,
privativos de bacharel em direito. com jornada e remuneração
equivalente a dos cargos originários.

Parágrafo único. Aos assessores compete assessorar os procuradores
municipais em suas atividades, bem com exercer atividades conexas
ou de apoio à Procuradoria Geral do Município nos assuntos relativos
à sua competência, com subordinação e supervisão do Procurador
Geral.

Art. 10. Fica criado o Departamento de Técnica Legislativa na
estrutura da Procuradoria-Geral do Município, cabendo a chefia da
PGM prover a lotação de servidores e designar Procuradores para
assessorar a redação de projetes de leis e demais atos normativos.

Parágrafo único. Fica criado um cargo de assessor-técnico legislativo
para coordenar o departamento, tendo os mesmos requisitos e
condições de trabalho dos assessores mencionados no art. 9°.

Art. 11. O Serviço de Proteção ao Consumidor subordinar-se-à
Procuradoria-Geral do Município, passando a compor sua estrutura
normativa.

Art. ll. Seráconsiderado como ponto facultativo aos servidores da
Procuradoria-Geral do Município os dias 11 de agosto (dia do
advogado) e 08 de dezembro (dia da justiça), datas em que não há
expediente forense.

Art. 13. Para implementação das mudanças previstas nessa lei ficam
autorizadas as medidas administrativas necessárias de suplementação
e remanejamento orçamentário.

Art. 14. A qualificação contínua dos procnradores será incentivada
mediante a possibilidade de realização de cursos, encontros,
participação em eventos e concessão de licença remunerada para
estudos em nível de mestrado e doutorado aos estáveis, devendo os
beneficiados permanecerem no exercício de suas funções após o seu
retorno por um período igual ao do <lÍII.SUlll1c;ntQconcedido,

Art. 15. Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Paço Municipal "PrefeitoEdú QueirozNeves", aos 14 dias do mês de
agosto de 201 8.

RONALDO JOSÉ SEVERINO DE UMA
Prefeito Municipal

PUBLICADA E REGTSTRADA, na Procuradoria Jurídica Municipal,
na data supra.
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ADAILDA LOPES DE OLIVEIRA
Procuradora Jurídica Municipal

ANEXO I
(Lei Complementar n° ]15. de J4 de agosto de 2018)

TABELA SALARIAL PARA A PROCURADORIA-GERAL DO
MUNICÍPIO

CARGQS EFETIVOS TR.'l.NSFORl'\{ADOS

CARGO ORIGINÁRIO , CARGO TRANSFORMADO
Advogado Procurador Municipal
RS 2.689,7'1 R13,167,00

Paranaíba-MS 14, de agosto de 2018,

RONALDO JOSÉ SEVERINO DE LIMA
Prefeito Municipal

ANEXOU
(Lei Complementar n° 115, de 14 de agosto de 2018)

TABELA DE
TRANSFORMADOS

CARGOS COMISSIONADOS

CARGO ORIGINÁRrO CARGO TRANSFORMADO
Din:tor de D(:partamento dt' Exel-uç..\o Fiscal
Dheror dto',Denartarncnto de Assuntos JUricJiCU5
Procurador Juridico rvhmicipal Procurador-Geraldo Municipic

Paranaíba-MS 14, de agosto de 2018,

RONALDO JOSÉ SEVERINO DE LIMA
Prefeito Municipal

ANEXO III
(Lei Complementar n° 115, de 14 de agosto de 2018)

ORGA.~OGRAMA DA
MUNICÍPIO

PROCURADORIA-GERAL

Paranaíba-MS 14, de agosto de 2018,

RONALDO JOSÉ SEVERINO DE LIMA
Prefeito Municipal

ANEXO IV
(Lei Complementar n" 1l5, de 14 de agosto de 2018)

TABELA DE PROGRESSÃO FUNCIONAL DA CARREIRA DE
PROCURADOR MUNICIPAL

Procurador Mcnicipal- llilClasse

Classe Prug~:io
Procurador Mun,jcipal- III CbMC RS 3,167.00

+7%
Procurador Municipal- 4:10Classe +7%

Paranaíba-MS 14, de agosto de 2018,

RONALDO JOSÉ SEVERINO DE LIMA
Prefeito Municipal

(O Anexo III desta Lei, referente aoORGANOGRAMA DA
PROCURADORlA-GERAL DO MUNlcíPIOestará disponível no
Portal da Transparência do Município de Paranaiba-MS, podendo ser
acessado no Site:http://www.paranaiba.ms.gov.br
/portal_ transparencia/)

Publicado por:
Maria de Fátima Ramos Santos

Código Identificador:B lD6AB76

DO

ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO GOMES

PROCURADORIA JURIDICA
PORT ARlA X! 042/2018

Revogação da Parlaria número 025í2018, que dispõe
sobre a delegação de competência de ordenador de
despesa,

O Prefeito de Pedro Gomes, Estado de Mato Grosso do Sul, no uso de
suas atribuições legais, e tendo em vista o disposto no Decreto
Municipal N~ 011/2018,

RESOLVE:

Arf. I". Revogar a Portaria número 025/2018, que delegou a
competência a (ao) senhor (a) SERGIO CLAUDIO SUASSUNA DE
MORAIS, para atuar como Ordenador de Despesas de Controle
Interno.

Art. 2°. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, com
seus efeitos retroativos a partir de O I de janeiro de 2018,

Pedro Gomes-MS, 12 de Julho de 2018

WTLLJAMLUTZ FONTOURA
Prefeito Municipal

Publicado por:
Leonardo Henrique Marçal

Código Identificadol":FOE713DA

PROCURADORIA JURlDICA
PORTARIA N·046/2018

Portaria designando Fiscal de Contrato para Secretaria Municipal de
Administração, com fundamento na Resolução n° 54/2016/TCE/MS,

DESIGNACAo DE FISCAL DE CONTRATO

A Secretária Municipal de Administração de Pedro Gomes-MS, no
uso de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Art. 10 - Designar a servidora LUZINEIDE PIRES FERREIRA,
matrícula n" 1178, no cargo de Agente de Serviço Organizacional I,
lotada na Secretaria Municipal de Administração de Pedro Gomes
MS. devidamente inscrita no CPFIMF sob o número 638,000,121-20,
para acompanhamento e fiscalização dos contratados fumados pela
Secretaria Municipal de Administração, devendo:

I - Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais
assumidas e pela qualidade dos produtos fornecidos e dos serviços
prestados à Administração Municipal;

II - Verificar a entrega dos materiais, gêneros alimentícios, execução
de obras ou prestação de serviços, bem como seus preços e
quantitativos. e se está sendo cumprido de acordo com o instrumento
contratual e instrumento convocatório;

III - Acompanhar, fiscalizar e atestar aquisições, a execução dos
serviços, reformas e obras contratadas;

IV - Indicar eventuais glosas das faturas;

v - Acompanhar as vigências contratuais e tomar providências para
solicitar antecipadamente os aditamentos ao contrato nos casos em
que se fizerem necessário;

Art. 2" - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua assinatura, com
seus efeitos retroativos a partir de 25/05/2018.

Pedro Gomes-Mâ 15 de agosto de 2018
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